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biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 
no Brasil, em diferentes futuros possíveis, 
e auxiliar na tomada de decisão buscando o 
diálogo com saberes tradicionais e indígenas. 

3.2 Modelos e cenários: aspectos 
conceituais e estado da arte

O Quadro 3.1 apresenta alguns conceitos 
essenciais para  uma melhor compreensão 
do presente capítulo.

Diversos tipos de modelos ou abordagens 
de modelagem podem ser utilizados para 
entender as relações entre a agricultura, a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. 
As mudanças do uso da terra podem 
ser estimadas por modelos econômicos, 
modelos econométricos, modelos baseados 
em agentes, modelos estocásticos-
probabilísticos, modelos de alocação, 
modelos de avaliação integrada, entre outros 
(Heuermann et al., 2009). Já os impactos das 
mudanças do uso da terra nos ecossistemas 
podem ser avaliados por modelos de 
biodiversidade, como modelos de distribuição 
de espécies e modelos de nicho ecológico, 
e modelos de avaliação dos serviços 
ecossistêmicos (Heuermann et al., 2009). 

Os cenários podem ser normativos, 
exploratórios e de tendência (Börjeson et 
al., 2006). Os cenários de tendência também 
são chamados cenários de referência 
ou cenários linha de base. A principal 
premissa desses cenários é a de que as 
tendências atuais irão continuar no futuro, 
incluindo aspectos de política e governança 
(também conhecidos no inglês como 
business as usual). Esses cenários são úteis 
para responder questões do tipo “o que 
aconteceria se?”. Os cenários normativos 
descrevem um futuro desejável através de 

3.1 Introdução

Como visto nos capítulos anteriores, a 
expansão da agricultura é um importante 
vetor das mudanças do uso da terra no 
Brasil, como é em outras regiões do 
mundo (Souza Jr et al., 2020; Pendrill et 
al., 2022). As mudanças do uso da terra, 
por sua vez, são o principal vetor de perda 
de biodiversidade global (IPBES, 2019; 
Bustamante et al., 2019a). Se, por um 
lado, as mudanças de uso da terra, que 
incluem a supressão da vegetação nativa 
(desmatamento e supressão de outros 
tipos de vegetação) para a expansão 
agrícola, são a principal causa do declínio 
da biodiversidade, por outro, a perda de 
biodiversidade impacta diversos serviços 
ecossistêmicos fundamentais para a 
agricultura. 

Portanto, temos o desafio de conciliar 
a crescente demanda local e global por 
produtos agrícolas, florestais e de bioenergia, 
e de reduzir seus impactos sobre o clima, a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 
(Benton et al., 2021). Neste contexto, a 
ciência, por meio da construção de modelos 
e cenários, tem a capacidade de promover 
uma maior compreensão de sistemas 
complexos, como os sistemas agrícolas e 
os ecossistemas, e como eles interagem e 
respondem a diferentes vetores e pressões 
externas. Muitos fatores ou vetores 
diretos e indiretos podem ser levados em 
consideração na construção de cenários 
que projetam o futuro da agricultura e seus 
impactos na biodiversidade e nos serviços 
ecossistêmicos. 

Este capítulo traz um recorte do estado-
da-arte do conhecimento científico sobre 
modelos e cenários com o objetivo de 
entender as relações entre a agricultura, a 
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Quadro 3.1: Modelos e cenários

Modelos 

São descrições qualitativas ou quantitativas de componentes-chave de um sistema e dos relacio-
namentos entre esses componentes. Apesar das limitações e incertezas inerentes aos modelos, 
eles são ferramentas importantes para a compreensão da dinâmica de sistemas complexos. 

Cenários

São representações de trajetórias plausíveis para um ou mais componentes de um determinado 
sistema em estudo. Os cenários podem ajudar a investigar a não previsibilidade do futuro e a 
formular opções de gestão e políticas mais robustas. 

Vetores indiretos

Entre os principais vetores indiretos estão o crescimento populacional que influencia as deman-
das nacionais e internacionais por alimentos, a pressão econômica, e os modelos de governança 
que regem as leis e a tomada de decisão (Bustamante et al., 2019a; Perrings et al., 1992; Stras-
sburg et al., 2014b). 

Vetores diretos

Os vetores diretos podem ser antrópicos (causados pela ação humana) e não-antrópicos. Dentre 
os vetores diretos antrópicos destacam-se as mudanças do uso da terra como o desmatamen-
to e a expansão de pastagens, as mudanças climáticas através do aumento da temperatura e 
a redução das chuvas com incremento dos eventos de secas, a poluição pelo uso intensivo de 
agrotóxicos e as queimadas (Bustamante et al, 2019a; Lapola et al., 2014).

Modelos e cenários desempenham papéis complementares. Enquanto os cenários descrevem 
futuros possíveis para vetores de mudança diretos ou indiretos, os modelos atuam na simulação 
e tradução desses cenários em projeções quantitativas. Modelos e cenários podem ter diferentes 
escalas espaciais (global, regional, nacional ou local) e temporais (curto, médio e longo prazos). 
A comparação entre cenários (por exemplo, de referência e alternativos) auxilia o processo de 
planejamento estratégico, tomada de decisão bem como o estabelecimento de metas e prazos 
de implementação de uma política.

Fonte: Adaptado de IPBES (2016).

um conjunto de metas, e explora os possíveis 
caminhos para se atingir essas metas. Esses 
cenários abordam questões do tipo “como 
chegar lá?”. Já os cenários exploratórios 
avaliam os impactos de determinadas 
medidas, como políticas ou estratégias, 
sobre o desenvolvimento e as condições 
futuras. Esses cenários ajudam a responder 
questões do tipo “onde chegaremos com 

isso?”. Neste capítulo, cenários normativos 
ou exploratórios serão chamados de 
cenários alternativos. 

Os modelos e cenários podem ser usados ​​
para: i) projetar o crescimento da agricultura 
a partir de cenários de demandas futuras por 
alimentos, fibras e bioenergia, e a pressão 
que esse crescimento poderá exercer sobre 
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os ecossistemas naturais; ii) promover 
uma análise integrada dos impactos de 
diferentes vetores – como mudanças 
climáticas ou intervenções políticas – na 
biodiversidade, nos serviços ecossistêmicos 
e nos sistemas alimentares; iii) avaliar o 
impacto do aumento da produtividade ou de 
trajetórias viáveis de inovações tecnológicas 
voltadas para sistemas de produção 
sustentáveis, e como essas medidas podem 
diminuir a pressão sobre os ecossistemas; 
iv) identificar caminhos alternativos de 
modelos de governança que visem conciliar 
o crescimento da produção agrícola com a 
conservação dos ecossistemas; v) fornecer 
resultados baseados em ciência para ajudar 
na construção de um conjunto de ações de 
curto, médio ou longo prazo que visam o 
planejamento estratégico do território, o 
desenvolvimentos de políticas e programas 
transversais (IPBES, 2016).

Nos últimos 20 anos, houve um aumento 
do número de estudos sobre cenários 
e modelos associados à agricultura, 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos 
no Brasil, além de um aumento da rede 
de colaboração entre pesquisadores de 
diferentes países cobrindo várias áreas do 
conhecimento, como ecologia, conservação 
da biodiversidade, energia e mudanças 
climáticas (Figura 3.1). Sínteses e avaliações 
sobre o assunto têm sido publicadas 
regularmente (IPBES 2016; FAO, 2018a, 
2019, 2021; IPCC, 2022). Constata-se, no 
entanto, o incipiente uso de cenários e 
modelos na construção de políticas públicas 
e na tomada de decisão. Essas ferramentas 
podem ajudar a formular e responder 
questões-chave para o desenvolvimento 
sustentável bem como entender e enfrentar 
os desafios globais da humanidade como 
as mudanças climáticas, a perda de 
biodiversidade, a escassez de alimentos e a 
desigualdade social (Nilsson et al., 2016). 
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Figura 3.1. Síntese dos resultados de uma análise bibliométrica conduzida com o objetivo de fornecer uma visão 
geral sobre a produção científica envolvendo modelagem e cenários no Brasil. A análise foi realizada em março de 
2023, na plataforma Web of Science, abrangendo os últimos 30 anos, usando a seguinte combinação de palavras-
chave:  (“Climate Change*” OR “Land use” OR “Land cover” OR “Land-cover” OR “Land-use”) AND (Agricultur* 
OR “Cattle Produc*” OR Livestock OR Crop*) AND Brazil AND (Scenario* OR Model*) AND (“ecosystem service*” 
OR “environment* service*” OR “Nature* contribution* to people*” OR Biodiversit*). A figura mostra o número de 
trabalhos publicados ao longo dos anos (de 1994 a 2023). Destaca-se que os resultados não representam uma 
análise bibliométrica exaustiva e devem ser interpretados apenas como uma visão geral do volume de informação 
gerada sobre o tópico com base nesse conjunto de palavras-chave. Concepção da figura: autores do capítulo.
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commodities agrícolas brasileiras, o país é 
um grande exportador de grãos e carnes. As 
exportações de soja e carne bovina poderão 
aumentar 27,7% e 12,4%, respectivamente, 
nos próximos dez anos (MAPA, 2023).

Assim como as projeções do MAPA (2023), 
cenários de referência de diferentes 
abordagens de modelagem convergem 
quanto à projeção de tendência de 
aumento da área destinada à agricultura 
brasileira, sobretudo para a expansão de 
culturas agrícolas, particularmente, soja, 
milho e cana-de-açúcar no Cerrado e na 
Mata Atlântica (Soares-Filho et al., 2006; 
Strassburg et al., 2014a; Aguiar et al., 
2016; Strassburg et al., 2017; Rochedo et 
al., 2018; Silva et al., 2018; Soterroni et al., 
2018, 2019; Gurgel et al., 2019; Fendrich et 
al., 2020; Köberle et al., 2020; Silva Bezerra 
et al., 2022, 2023). As áreas de pastagens 
para pecuária apresentam uma tendência 
de aumento na Amazônia e no Pantanal, e 
de estagnação ou queda nos demais biomas, 
principalmente no Cerrado e na Mata 
Atlântica (Silva et al., 2018; Fendrich et al., 
2020; Soterroni et al., 2023). Esses estudos 
também apontam a expansão agrícola 
como um dos principais vetores de perda 
de vegetação nativa no Brasil. A Figura 3.2 
ilustra, para um cenário de referência, as 
tendências para a agricultura brasileira. 
Dentre as abordagens de modelagem citadas 
acima estão os modelos alocação de uso da 
terra (Soares-Filho et al., 2006; Aguiar et al., 
2016; Silva Bezerra et al., 2022); modelos 
de uso da terra probabilísticos (Fendrich et 
al., 2020); modelos econômicos de equilíbrio 
parcial (Soterroni et al., 2018, 2019), modelos 
de equilíbrio geral (Gurgel et al., 2019) ou 
modelos de avaliação integrada (Köberle et 
al., 2020; Soterroni et al., 2023). 

3.3 Cenários para a produção agrícola 
brasileira e sua relação com a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos

O setor agrícola brasileiro já faz uso de 
modelos e cenários para projetar potenciais 
expansões e retrações agrícolas de curto 
e médio prazos. Um exemplo são as 
projeções realizadas pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento do 
Brasil (MAPA) que objetivam indicar direções 
do crescimento da agricultura no país e 
fornecer informações aos formuladores de 
políticas públicas quanto às tendências de 
produtos do agronegócio e seu impacto no 
Produto Interno Bruto (PIB) do país. Essas 
projeções são feitas a partir de modelos 
econométricos que utilizam séries históricas 
da produção agrícola brasileira. A análise 
mais recente do MAPA inclui projeções para 
a produção, a exportação e a área plantada 
de 30 produtos agrícolas até 2032/33 e 
aponta que soja, milho e cana-de-açúcar, 
além de carnes suína, bovina e frango, 
terão o maior potencial de crescimento 
da produção na próxima década (MAPA, 
2023). Apesar do aumento da produtividade 
ser esperado, o crescimento da produção 
ocorrerá em grande parte associado ao 
aumento de área cultivada, segundo as 
projeções desenvolvidas. A área plantada 
de grãos deverá aumentar 14,8 milhões de 
hectares (Mha) na próxima década, passando 
de 77,5 Mha em 2022/2023 para 92,3 Mha 
em 2032/2033 (MAPA, 2023). Ainda de 
acordo com as projeções do MAPA, a soja 
é a lavoura que terá o maior crescimento 
em área no período considerado (aumento 
de 12,1 Mha), seguida por milho (3,7 Mha) e 
cana-de-açúcar (1,3 Mha). Outras culturas, 
como o feijão, poderão perder área (-1,0 
Mha). Embora o mercado interno tenha 
um peso importante na demanda pelas 
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as mais altas taxas de conversões da região 
no período de 2020 a 2050 (Guerra et al., 
2020a; Roque et al., 2021; Coelho-Junior 
et al., 2022), resultantes principalmente da 
expansão da pecuária e da soja. 

Cenários de referência também indicam que 
a expansão agrícola aumentará ainda mais 
a pressão sobre as unidades de conservação 
e terras indígenas (Dobrovolski et al., 2011; 
Brum et al., 2019) com impactos ecológicos 
e sociais negativos. Historicamente, as áreas 
protegidas têm atuado como uma barreira 
de contenção ao desmatamento (Souza 
Jr. et al., 2020; Mataveli & Oliveira, 2022; 
RAD, 2022) e são, portanto, estratégicas 
para a manutenção da biodiversidade e dos 
serviços ecossistêmicos, com destaque para 
a mitigação das mudanças climáticas e a 
regulação do regime de chuvas (Soares-Filho 
et al., 2010; Ribeiro et al., 2018; Resende 
et al., 2021). Ressalta-se que, entre 1985 
e 2018, 78% do desmatamento no Brasil 

Cerca de 90% de toda a área desmatada 
na Amazônia está coberta por pastagens 
(Barreto, 2021) e, segundo o IBGE, mais de 
40% do rebanho bovino brasileiro encontra-
se nos estados que compõem a Amazônia 
Legal. Vários estudos indicam, para cenários 
de referência, uma relação direta entre 
tendências de aumento das pastagens e 
do desmatamento na Amazônia (Aguiar 
et al., 2016; Silva et al., 2018; Soterroni 
et al., 2018, 2019, 2023; Fendrich et al., 
2020; Silva Bezerra et al., 2022). A região 
do MATOPIBA (que inclui territórios do 
Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), onde 
estão localizados os últimos remanescentes 
de vegetação nativa intacta do Cerrado, 
apresenta uma forte tendência de perda 
de vegetação para os próximos anos, 
principalmente para a acomodar a expansão 
de soja e de pastagens para a pecuária 
(Strassburg et al., 2017; Soterroni et al., 
2019, 2023). Já na Bacia do Alto Paraguai, 
espera-se que o Arco do Pantanal apresente 

PASTAGEMCULTURAS AGRÍCOLAS

6-9%

Biomas

Sem aumento

3-6%

0-3%

Acima de 9%

Figura 3.2. Evolução das culturas agrícolas (à esquerda) e pastagens (à direita) em 2025, relativo a 2017, em um 
cenário de referência. Note que as culturas agrícolas possuem probabilidade de aumento em todos os biomas, 
enquanto as pastagens possuem uma tendência de estabilidade na maior parte do país, exceto nos biomas 
Amazônia e Pantanal e na fronteira entre Amazônia e Cerrado próximo de Mato Grosso. Fonte: Adaptado de 
Fendrich et al. (2020).
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o período 2010-2030, devem impactar áreas 
sensíveis de distribuição de mamíferos, aves 
e anfíbios, aumentando o risco de extinção 
de espécies endêmicas na região (Göpel et 
al., 2020). Na Caatinga, o desmatamento 
atual e projetado pode causar uma redução 
de 65% nas áreas com grande potencial 
de riqueza de espécies de morcegos até 
2050 (Silva et al., 2018). Na Amazônia, o 
desmatamento projetado por cenários de 
referência (business as usual) gera altos 
débitos de extinção de espécies para 
mamíferos no norte, para aves no centro e 
para anfíbios no oeste do bioma (Wearn et 
al., 2012). 

Os cenários de não cumprimento da Lei 
de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), 
Lei Federal nº 12.651/2012 (Brasil, 2012) 
são, muitas vezes, tomados como cenários 
de referência dado que essa legislação 
nunca foi cumprida em sua totalidade 
no território nacional. Esses cenários 
mostram que a perda de vegetação nativa 
em Reservas Legais e em zonas ripárias 
pode comprometer a provisão de água para 
agricultura e agravar as perdas de solo, 
com consequências econômicas para as 
atividades agrícolas (Guerra et al., 2020b; 
Mello et al., 2020). Para a bacia do Alto 
Paraguai, em particular, esses cenários 
mostram que os custos de reposição de 
nutrientes do solo poderão ser da ordem de 
15 milhões de dólares em 2050 (Guerra et 
al., 2020a). Contrariamente, a restauração 
da vegetação nativa em zonas ripárias pode 
reduzir o aporte de sedimentos, nitrogênio 
e fósforo para os corpos d’água, e melhorar 
a qualidade dos recursos hídricos (Monteiro 
et al., 2016; Mello et al., 2017). Outros 
estudos reforçam que o aumento da erosão 
do solo no futuro potencializará problemas 
relacionados à qualidade da água em todo 

ocorreu em propriedades privadas (Pacheco 
& Meyer, 2022), e cerca de 50% da vegetação 
nativa brasileira está localizada nessas 
terras (Soares-Filho et al., 2014). Como a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), 
Lei Federal nº 12.651/2012 (Brasil, 2012), 
que regula o uso da terra em propriedades 
privadas, permite a supressão de excedentes 
de vegetação nativa, estima-se que, até 
2050, entre 88,6 e 103 Mha dessa vegetação 
não estarão protegidos por essa legislação 
e poderão ser desmatados legalmente 
(Soares-Filho et al., 2014; Metzger et al., 
2019). 

Projeções globais para cenários de 
referência mostram que a expansão da 
agricultura para atender a demanda 
futuras por comida, fibras e bioenergia terá 
consequências severas para a biodiversidade 
e os serviços ecossistêmicos (IPBES, 2016; 
Molotoks et al., 2018; Chaplin-Kramer et 
al., 2019; Leclère et al., 2020). No Cerrado 
brasileiro, a expansão da agricultura poderá 
ocasionar a perda adicional de 31-34% 
da vegetação nativa até 2050, levando à 
extinção de espécies de plantas endêmicas 
e à emissão de 8,5 bilhões de CO2-eq 
(Strassburg et al., 2017). A expansão da 
soja poderá causar a perda de 3,6 Mha 
de vegetação nativa no bioma e emitir 
1,53 bilhões de CO2-eq, entre 2020 e 2050 
(Soterroni et al., 2019). Impactos negativos 
da conversão de vegetação nativa nos outros 
serviços ecossistêmicos, como por exemplo 
a retenção de sedimentos, a retenção 
de nutrientes e a provisão de alimentos 
silvestres também são esperados para o 
bioma (Resende et al., 2019). 

Cenários de referência mostram que as 
mudanças de uso da terra projetadas para 
os estados do Pará e do Mato Grosso, para 
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altas taxas de desmatamento e a ausência 
de cumprimento da LPVN, Lei Federal nº 
12.651/2012 (Brasil, 2012), estimam que as 
emissões brutas devido ao desmatamento e 
a degradação no bioma Amazônia poderão 
alcançar até 40 bilhões de toneladas de CO2 
entre 2020 e 2050 (Soares-Filho et al., 2006; 
Assis et al., 2022; Soterroni et al., 2023), 
comprometendo inclusive o cumprimento 
das metas do Acordo de Paris.

3.4 Mudanças climáticas e sua relação com 
a agricultura, a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos

As mudanças climáticas são um 
dos principais vetores de perda de 
biodiversidade (IPBES, 2019). A perda de 
biodiversidade, por sua vez, impacta a 
resiliência dos ecossistemas às mudanças 
climáticas, ou seja, a capacidade dos 
ecossistemas resistirem e se recuperarem 
a perturbações, e manterem o fluxo dos 
serviços ecossistêmicos (Seddon et al., 
2021). Mudanças no uso da terra também 
poderão atuar em sinergia com as mudanças 
climáticas (Bergier & Assine, 2022; Louzada 
et al., 2022), potencializando ainda mais a 
pressão sobre a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos (Montenegro & Ragab, 2012; 
Faleiro et al., 2013; Joly et al., 2019; Velazco 
et al., 2019; Cunha et al., 2021), com impactos 
na própria agricultura brasileira (Lapola et 
al., 2011; Assad  et al., 2013; Giannini et al., 
2015; Joly et al., 2019; Martins et al., 2019; 
Leite-Filho et al., 2021; Moraes et al., 2023).

A Amazônia perderá sua capacidade de 
absorver carbono e de regular o clima e 
o regime de chuvas (Sampaio et al., 2007; 
Spracklen & Garcia‐Carreras, 2015), 
serviços ecossistêmicos fundamentais para 

o Brasil (Merten & Minella, 2013), incluindo 
biomas como o Cerrado (Resende et al., 
2019) e Pantanal (Roque et al., 2021). 

Diferentes regiões brasileiras poderão 
perder polinizadores a partir de modelos de 
produção não sustentáveis (Wolowski et al., 
2019). Até 2030, a demanda por polinização 
poderá aumentar, em média, 40% no 
Estado de São Paulo, enquanto a oferta de 
polinizadores terá uma redução média de 
3% para o mesmo período (Barbosa et al., 
2020). Essas projeções de perdas aumentam 
frente aos possíveis efeitos das mudanças 
climáticas. Culturas que dependem de 
polinizadores terão as suas produtividades 
impactadas devido às mudanças na 
distribuição das espécies e disparidades 
entre a provisão e a demanda de polinização 
(Giannini et al., 2012, 2015; Chaplin-Kramer 
et al., 2019; Wolowski et al., 2019). 

Além da sua vasta diversidade biológica 
e cultural, a floresta Amazônica fornece 
serviços ecossistêmicos fundamentais para a 
manutenção da agricultura como a regulação 
do clima e do regime de chuvas (SPA, 2021). 
Estima-se que os serviços ecossistêmicos 
da Amazônia brasileira podem chegar, em 
determinadas áreas, a 737 dólares por 
hectare/ano (Strand et al., 2018). Modelos 
climáticos projetam quedas significativas da 
precipitação associadas à perda de cobertura 
da floresta (Sampaio et al., 2007; Spracklen 
& Garcia-Carreras, 2015). Cenários de 
referência mostram que a redução das 
chuvas induzida pelo desmatamento para 
acomodar, principalmente, a expansão da 
agricultura poderá causar perdas agrícolas 
acima de 1 bilhão de dólares anuais até 2050 
na porção sul da Amazônia brasileira (Leite-
Filho et al., 2021). Cenários que consideram 
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por eventos climáticos extremos como, por 
exemplo, inundações, secas severas e ondas 
de calor (Araújo et al., 2014; Assad et al., 2019). 
Esses efeitos associados às alterações nas taxas 
de respiração e evapotranspiração, na duração 
dos ciclos produtivos, bem como na ocorrência 
de pragas e doenças (Rosenberg, 1992) podem 
ocasionar a redução da produtividade das 
culturas agrícolas e da pecuária, quebras de 
safras e, consequentemente, impactar a provisão 
de alimentos e de outros serviços ecossistêmicos 
(Assad et al., 2013, 2019; Pires et al., 2016; 
Brumatti et al., 2020; Zilli et al., 2020). 

Nas fronteiras agrícolas da Amazônia e do 
Cerrado localizadas, principalmente, na região 
do MATOPIBA que compreende parte dos 
estados do Mato Grosso, Goiás, Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia, as áreas agricultáveis 
fora do ótimo climático já totalizam 28% (ou 
26.551 km², referentes a 2016) e, de acordo 
com projeções, elas poderão atingir 51% (ou 
49.506 km²) até 2030, e 74% (ou 71.105 km²) 
até 2060 (Rattis et al., 2021). A expansão da 
cana-de-açúcar esperada para o sul de Goiás 
e noroeste do estado de São Paulo ficarão mais 
vulneráveis às mudanças do clima e sofrerão 
com a redução da disponibilidade de água (Zullo 
et al., 2018). Em um cenário climático extremo, 
a produtividade da soja na Amazônia poderia 
reduzir em até 44% (Lapola et al., 2011). A 
Figura 3.3 ilustra os impactos das mudanças 
climáticas nas principais áreas produtoras de 
soja em 2050 (Zilli et al., 2020). Note que, tanto 
o Mato Grosso quanto o MATOPIBA poderão 
ser regiões menos aptas para a produção da 
oleaginosa no futuro. 

Projeções baseadas em modelos climáticos 
globais sugerem que as mudanças climáticas 
poderão provocar, até 2040, uma retração 
no PIB brasileiro. As famílias em situação 
de vulnerabilidade econômica de regiões 

a manutenção da agricultura, se a floresta 
continuar a ser gradualmente substituída por 
pastagens e cultivos de monoculturas como 
a soja. A mortalidade de árvores (Esquivel-
Muelbert et al., 2020), a perda de biodiversidade 
(Costa et al., 2018; Gomes et al., 2019; Miranda 
et al., 2019) e a probabilidade de incidência de 
episódios de incêndio (Fonseca et al., 2019) 
também serão mais frequentes no bioma. No 
Cerrado, a redução da disponibilidade hídrica 
e o aumento da temperatura impactarão 
negativamente a agricultura e a biodiversidade 
no bioma (Faleiro et al., 2013; Velazco et al., 
2019; Rodrigues et al., 2022). Altas taxas de 
desmatamento no Cerrado e na Amazônia 
poderão aumentar a temperatura local e 
causar perdas de receitas da soja estimadas 
em 3,5 bilhões de dólares por ano, entre 2020 
e 2050 (Flach et al., 2021). A Mata Atlântica 
perderá serviços ecossistêmicos de polinização 
(Barbosa et al., 2020; Giannini et al., 2020), e 
o Pampa ficará mais vulnerável aos extremos 
climáticos, dada a sua baixa cobertura vegetal 
nativa e a alta fragmentação dos seus habitats. 
Esses vetores de degradação poderão ainda 
aumentar a invasão de espécies exóticas 
e alterar o ciclo do fogo em alguns biomas 
(Bustamante et al., 2019a). Na Caatinga, 
espera-se um aumento de até 20% de áreas 
de alta susceptibilidade à desertificação até 
2045 (Vieira et al., 2021). Isso traria impactos 
principalmente sobre a disponibilidade 
de água e a produção agrícola, afetando 
desproporcionalmente comunidades rurais de 
baixa renda do interior do Semiárido (Martins et 
al., 2019; Vieira et al., 2021; Moraes et al., 2022).

Apesar de alguns cenários sugerirem que o 
aumento da concentração de CO2 na atmosfera 
possa aumentar a produtividade de algumas 
culturas agrícolas em algumas regiões (Antolin et 
al., 2021; Kothari et al., 2022), deve-se considerar, 
principalmente, os efeitos negativos provocados 
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3.5 Cenários para a agricultura sustentável

Conforme apresentado nas seções 
anteriores, a possível expansão da agricultura 
brasileira sobre áreas de vegetação nativa 
e os impactos das mudanças climáticas 
afetarão negativamente a biodiversidade e 
os serviços ecossistêmicos no Brasil, com 

cuja economia é dependente da agricultura 
sofrerão as maiores perdas. Os impactos 
sobre o consumo real e o bem-estar das 
famílias da região Centro-Oeste e partes 
do Nordeste, onde a cultura da soja é mais 
representativa do que em outras regiões do 
Brasil, serão não negligenciáveis (Santos et 
al., 2021).

PANTANAL

PAMPA

CERRADO

AMAZÔNIA

MATA ATLÂNTICA

CAATINGA

 MATOPIBA

Figura 3.3. Esquema simplificado indicando perdas  (-) e ganhos (+) nas áreas produtoras de soja (áreas sombreadas) em 
2050 em função das mudanças climáticas de acordo com modelos que simulam culturas agrícolas como o EPIC (verde) e 
o LPJmL (azul). Áreas em que as predições dos modelos convergem são destacadas com símbolos pretos. Em destaque, 
com traço pontilhado preto, está o MATOPIBA, região de fronteira agrícola. Fonte: Adaptado de Zilli et al. (2020).

efeitos negativos para a própria agricultura 
do país. No entanto, modelos e cenários 
têm demonstrado que existem opções de 
trajetórias viáveis, ou cenários alternativos, 
que poderiam tornar a produção agrícola 
brasileira mais sustentável.

Não permitir que a expansão agrícola ocorra 
às custas de novas conversões e cause 

degradação de ecossistemas é a primeira e 
mais importante ação na transição para uma 
agricultura sustentável. Cenários alternativos 
com maior controle do desmatamento 
mostram que é possível conciliar a expansão 
agrícola brasileira com a conservação 
da vegetação nativa (Silva et al., 2018; 
Soterroni et al., 2018, 2019, 2023; Strassburg 
et al., 2014a, 2018), além de promover 
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no bioma da Amazônia, podem ser 
alternativas complementares ao combate 
do desmatamento (Gibbs et al., 2015, 
2016). Cenários de moratória da soja no 
Cerrado mostram que esse acordo tem 
o potencial de evitar 120 mil hectares de 
conversão direta de vegetação nativa para 
a soja por ano no bioma, entre 2020 e 2050, 
sem impedir a expansão da produção da 
oleaginosa nas próximas décadas, e com 
redução da produção estimada em menos 
de 2% no Brasil (Soterroni et al., 2019). Por 
outro lado, vazamentos (em inglês: leakage) 
como o aumento de desmatamento para 
outras atividades ou regiões não cobertas 
pelo acordo setorial podem não compensar 
os esforços de tais medidas (Villoria et 
al., 2022). Dessa forma, cenários podem 
desempenhar um papel importante na 
identificação de efeitos indesejados e ajudar 
na construção de políticas de conservação 
mais eficazes e robustas (Azevedo et al., 
2017; Lambin et al., 2018). 

A restauração dos ecossistemas é 
importante tanto para a mitigação quanto 
para a adaptação às mudanças climáticas 
(Strassburg et al., 2018; Bustamante et 
al., 2019b; Koch & Kaplan, 2022). A meta 
brasileira de restauração de 12 Mha de 
vegetação nativa até 2030, presentes 
em compromissos internacionais como 
a primeira Contribuição Nacionalmente 
Determinada (iNDC)8 e o Desafio de 

8. O Brasil apresentou em 2015 sua pretendida Con-
tribuição Nacionalmente Determinada (iNDC) ao 
Acordo de Paris. Com o depósito do instrumento de 
ratificação do acordo pelo País, em setembro de 2016, 
a Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do 
Brasil deixou de ser “pretendida”. O Brasil assumiu, 
pelo acordo, o qual entrou em vigor no plano interna-
cional em 4 de novembro de 2016, o compromisso de 
implantar ações e medidas que apoiem o cumprimento 
da meta estabelecida na NDC (ver glossário). 

benefícios para a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos (Aguiar et al., 2016; Strassburg 
et al., 2017; Strand et al., 2018; Guerra et al., 
2020a; Brock et al., 2021), e criar resiliência 
da agricultura brasileira aos impactos das 
mudanças climáticas (Lapola et al., 2011; 
Flach et al., 2021; Leite-Filho et al., 2021). 

O cumprimento da legislação, especificamente 
da LPVN, Lei Federal nº 12.651/2012 (Brasil, 
2012), por exemplo, evitaria metade dos 
64 Mha de desmatamento projetados no 
Brasil, entre 2020 e 2050, por um cenário de 
referência, e não inviabilizaria a expansão 
da produção agrícola no país (Soterroni et 
al., 2023). Em 2050, a área agricultável e o 
rebanho bovino seriam apenas 3% e 10% 
menores, respectivamente, no cenário de 
cumprimento da LPVN em relação ao cenário 
sem a legislação (Soterroni et al., 2023). O 
cumprimento da LPVN evitaria, ainda, a perda 
de habitat de muitas espécies, principalmente 
na Amazônia (Brock et al., 2021). Vale 
ressaltar que, embora fundamental para a 
conservação e recuperação dos ecossistemas 
brasileiros, a total implementação da 
LPVN não será suficiente para evitar a 
perda de grandes extensões de vegetação 
nativa (Soterroni et al., 2023) por permitir 
supressão legal de vegetação nativa, como 
ilustra a Figura 3.4, com impactos na 
biodiversidade e nos serviços ecossistêmicos 
(Sparovek et al., 2011; Soares-Filho et al., 
2014; Aguiar et al., 2016; Vieira et al., 2018; 
Brandão Jr. et al., 2020).

Acordos de desmatamento zero, como a 
moratória da soja7 e os Termos de Ajuste 
de Conduta (TAC) da carne implementados 

7. A moratória da soja é um acordo feito entre organi-
zações não governamentais, agroindústrias e governos 
com o compromisso de não comprar essa commodity 
produzida em áreas desmatadas (ver glossário).
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custos-benefícios e aumentando as chances 
de implementação (Brancalion et al., 2019; 
Crouzeilles et al., 2020; Niemeyer et al., 
2020; Strassburg et al., 2020). 

A restauração da vegetação nativa seguindo 
o cumprimento da LPVN tem o potencial 
de sequestrar de 2.5 a 9 bilhões de CO2 no 
Brasil (Soares-Filho et al., 2014; Soterroni 
et al., 2023). Outras análises regionalizadas 
mostram que a recomposição do déficit de 
vegetação nativa em propriedades privadas 
no Cerrado (4,7 Mha) tem o potencial de 
aumentar o estoque de carbono em 56,6 
milhões de toneladas de carbono (ou 207,7 
milhões de toneladas de CO2 -eq), o que 

Bonn9, podem ser atingidos através da 
implementação da LPVN. Fatores como 
custos econômicos, limitações técnicas, 
e falta de planejamento dificultam a 
restauração de ecossistemas em larga 
escala (Bustamante et al., 2019b). No 
entanto, o uso de cenários pode auxiliar na 
escolha da melhor estratégia e dos locais 
para a restauração da vegetação nativa em 
terras públicas ou privadas, otimizando os 

9. Em 2011, o governo da Alemanha e a União In-
ternacional para a Conservação da Natureza (IUCN) 
lançaram um desafio, conhecido como Desafio de 
Bonn, para todos os países do mundo: estimular o 
processo de restauração em 150 milhões de hectares 
de florestas e paisagens ao redor do globo até 2020, e 
350 milhões de hectares até 2030.

Cenário sem cumprimento da Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa

Projeção de perdas e ganhos de vegetação nativa entre 2020 e 2050

‑260 ‑200 ‑150 ‑100 ‑50 0 30 60

Perdas e ganhos de vegetação nativa (em milhões de hectares)

Cenário com cumprimento da Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa

Figura 3.4. Distribuição espacial da perda e ganho e cumulativos de vegetação nativa entre 2020 e 
2050, considerando dois cenários: com e sem o cumprimento da Lei de Proteção da Vegetação Nativa 
(LPVN). No cenário com cumprimento da LPVN, as perdas referem-se à supressão legal de vegetação 
nativa, incluindo desmatamento, que pode ocorrer mesmo com o cumprimento rigoroso da legislação. 
No cenário sem cumprimento da LPVN, as perdas incluem a supressão de vegetação nativa, tanto legal 
quanto ilegal, incluindo desmatamento, projetada para o período de 2020 a 2050. Fonte:  Adaptado de 
Soterroni et al. (2023).
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permitiria o cumprimento das metas 
Brasileiras de curto prazo do Acordo de 
Paris (Silva et al., 2018). Apesar de modelos 
e cenários mostrarem o grande potencial 
da intensificação das pastagens para fins de 
implementação de medidas de conservação, 
vários estudos alertam para o efeito 
rebote, ou ‘Paradoxo de Jevons’10, em que 
o desmatamento pode aumentar em vez 
de diminuir (Kaimowitz & Angelsen, 2008; 
Lambin & Meyfroidt, 2011; Garrett et al., 
2018; Müller-Hansen et al., 2019). Políticas 
adicionais e incentivos econômicos podem 
evitar a ocorrência desse efeito indesejado 
(Latawiec et al., 2014) (ver também 
capítulos 5 e 6 deste Relatório), e modelos 
e cenários podem ajudar na elaboração de 
tais medidas.

Entre as regiões do Brasil, destaca-se 
o segundo maior rebanho da pecuária 
localizado nas pastagens das planícies do 
Pantanal, cuja produção e intensificação 
sustentável reduziria a pegada humana 
sobre o clima e o desmatamento (Bergier 
et al., 2020). Garantir a autossuficiência 
agroalimentar da população por meio de 
intensificação sustentável (Beltran-Peña 
et al., 2020), bem como o acesso universal 
e igualitário a uma maior diversidade 
e qualidade de alimentos frescos são 
fatores-chave para garantir a segurança 
alimentar e reduzir as pressões sobre os 
serviços ecossistêmicos, a biodiversidade 
e o clima (Popp et al., 2010; FAO, 2019, 
IPCC, 2022). O Brasil deve manter ou 
ampliar sua autossuficiência nos cenários 
de intensificação sustentável. Na ausência 

10. O paradoxo de Jevons afirma que, à medida que as 
melhorias tecnológicas aumentam a eficiência com a 
qual um recurso é usado, o consumo total desse re-
curso pode aumentar em vez de diminuir. 

também aumentaria a segurança hídrica 
da região e a disponibilidade de espécies 
ameaçadas (Vieira et al., 2018). Além disso, 
a restauração de Áreas de Preservação 
Permanente pode reduzir o aporte de 
sedimentos sólidos suspensos e nutrientes 
em áreas agrícolas, conforme demonstrado 
na bacia do Rio Sarapuí em São Paulo (Mello 
et al., 2017) e na Bacia do Rio Taquari em 
Mato Grosso do Sul (Louzada et al., 2022)

Estudos de modelos e cenários mostram 
que o aumento da produtividade das 
pastagens desempenha um papel 
fundamental dentre os esforços necessários 
para o Brasil conciliar a conservação da 
biodiversidade com a expansão da produção 
agrícola. Um aumento de 49-52% na 
produtividade das pastagens brasileiras teria 
o potencial de atender a demanda futura 
por carne, culturas agrícolas, produtos 
madeireiros e biocombustíveis até 2040, 
sem a necessidade de converter nenhum 
hectare de vegetação nativa (Strassburg 
et al., 2014a). A intensificação da pecuária 
também tem o potencial de liberar até 18 
Mha para restauração em larga escala na 
Mata Atlântica (Strassburg et al., 2014a). 
Um aumento de 52% da intensificação da 
pecuária no Brasil, em relação a um cenário 
de referência, seria fundamental para que 
o país eliminasse tanto o desmatamento 
ilegal quanto o legal e, ao mesmo tempo, 
acomodasse a expansão da agricultura, 
e metas de proteção e restauração da 
vegetação nativa além das já assumidas 
(Soterroni et al., 2023). 

A recuperação de pastagens degradadas é 
peça-chave para que a produção agrícola 
na Amazônia e no Cerrado continue 
crescendo livre de desmatamento, o que 



87

R
elatório Temático sobre Agricultura, B

iodiversidade e Serviços Ecossistêmicos

Medidas adicionais como redução de perdas 
e desperdício de alimentos, transição para 
dietas com menor impacto ambiental, 
intensificação e comércio sustentáveis 
podem desempenhar papéis importantes 
no futuro (FAO, 2018b). Dada a grande 
contribuição das emissões de metano pela 
digestão dos bovinos, além da área ocupada 
por esses animais, os cenários mostram a 
redução do consumo de carne bovina e sua 
substituição por proteínas de outras fontes 
e de perda e desperdício de alimentos 
como alternativas que contribuem para 
a mitigação das mudanças climáticas 
(Popp et al., 2010; Tilman & Clark, 2014; 
Springmann et al., 2016; Leclère et al., 2020; 
Humpenöder et al., 2022). Recentemente, 
o Brasil também assumiu o “Compromisso 
Global do Metano” que trará desafios 
adicionais para a pecuária brasileira, já que 
o país tem o segundo maior rebanho bovino 
do mundo (Zia et al., 2019). 

A sustentabilidade ou mesmo a viabilidade 
a longo prazo da agricultura no Brasil 
dependem diretamente de ações de 
conservação de recursos naturais em 
sinergia ao desenvolvimento de variedades 
(tecnologia) e sistemas de manejo 
(diversificação) adaptados às mudanças 
do clima (Joly et al., 2019) (ver também 
capítulo 4 deste Relatório). A combinação 
do aumento da produtividade de culturas 
agrícolas e das pastagens, redução de 
desperdício, mudanças de comportamento 
e adoção de dietas com menor consumo 
de proteína animal, aumento e melhor 
manejo das áreas protegidas, redução do 
desmatamento e aumento da restauração 
dos ecossistemas também são exemplos 
dos esforços necessários para conter e 

de práticas de intensificação sustentável, 
ligadas à inclusão social (ética) e tecnológica 
(Nelson e Vucetich, 2012; Nagatsu et al., 
2020; Daum, 2023), o cenário é de não auto 
suficiência para o Brasil e para quase todos 
os países estudados, criando condições 
ideais para o aumento de riscos e de 
conflitos de larga escala (FAO, 2015).

Sistemas integrados de produção animal 
e vegetal, como por exemplo Lavoura-
Pecuária (ILP), Lavoura-Pecuária-Floresta 
(ILPF) e Agroflorestais, são estratégias 
importantes para mitigação climática 
e desenvolvimento de uma agricultura 
sustentável no Brasil, podendo atingir um 
valor líquido anual por hectare superior 
ao de sistemas convencionais (Reis et al., 
2020, 2021). No Mato Grosso, modelos 
foram usados para apontar áreas mais 
suscetíveis biofísica e economicamente 
para implementar sistemas integrados 
(Reis et al., 2020). Práticas agroecológicas, 
como os Sistemas Agroflorestais, têm o 
potencial de reduzir o impacto da agricultura 
sobre os ecossistemas, mitigar mudanças 
climáticas e, ao mesmo tempo, garantir 
alimento e renda para os pequenos e médios 
agricultores (Gil et al., 2016; Abbas et al., 
2017; Chapman et al., 2020). Por outro 
lado, modelos mostram que as mudanças 
climáticas podem contribuir, até 2080, para 
a extinção de espécies agroflorestais nativas 
brasileiras já ameaçadas. Dessa maneira, 
implementar sistemas agroflorestais 
diversos e manter a conectividade da 
paisagem para facilitar a dispersão das 
espécies são estratégias para garantir a 
subsistência e a segurança alimentar a 
médio e longo prazo (Gomes et al., 2020; 
Lima et al., 2022).
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com os objetivos do desenvolvimento 
sustentável. Modelos e cenários são 
ferramentas importantes na construção de 
um futuro sustentável para a agricultura e 
a biodiversidade no Brasil e no mundo.

3.6 Modelos e cenários para tomada de 
decisões

Os grandes desafios para a utilização de 
modelos e cenários na tomada de decisão 
incluem: i) aprimorar e desenvolver 
modelos que integrem uma maior gama de 
serviços ecossistêmicos, ii) refinar dados 
sobre serviços ecossistêmicos em sistemas 
agrícolas, iii) incluir variáveis relacionadas 
ao comportamento humano, iv) desenvolver 
modelos teleacoplados12 em diferentes 
escalas e v) diminuir as assimetrias de 
conhecimento entre regiões (trabalhos estão 
concentrados na Amazônia, Mata Atlântica 
e Cerrado). Boa parte desses desafios seria 
rapidamente superada caso houvesse 
continuidade de investimentos em Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação, uma vez que 
o Brasil possui uma rede de pesquisadores 
consolidada e inserida em uma ampla rede 
internacional de colaboração. Entretanto, 
a construção de cenários e modelos ainda 
carece da integração e articulação de 
diferentes saberes e cosmologias (Mazzone 
et al., 2023). O Quadro 3.2 oferece uma 
reflexão sobre como comunidades indígenas 

12. O conceito de teleacoplamento (telecoupling em 
inglês) tem origem na ciência do sistema terrestre e 
integra outros conceitos das ciências naturais e soci-
ais, como a teleconexão e a globalização. O método se 
baseia em sistemas exportadores (sending systems), 
importadores (receiving systems) e afetados (spillover 
systems), assim como os fluxos entre esses sistemas, 
seus agentes, causas e efeitos. Por exemplo, é funda-
mental compreender como a dinâmica do uso da terra 
é afetada por interações socioeconômicas e ambientais 
em grandes distâncias, como os impactos do comércio 
global de alimentos (ver glossário).

até mesmo reverter a expressiva perda 
de biodiversidade nas próximas décadas 
(Leclère et al., 2020). 

Está cada vez mais claro que as mudanças 
climáticas e a perda de biodiversidade são 
crises interconectadas que não podem 
ser resolvidas isoladamente (Pörtner 
et al., 2023). Para o Brasil, as soluções 
baseadas na natureza (SbN)11, como o 
fim do desmatamento e a restauração da 
vegetação nativa em larga escala, podem 
contribuir com quase 80% da redução das 
emissões nacionais necessárias para o 
país cumprir as suas metas de curto e 
longo prazo do Acordo de Paris, incluindo a 
meta de atingir emissões líquidas zero de 
gases de efeito estufa em 2050 (net zero) 
(Soterroni et al., 2023). 

Os benefícios da implementação cuidadosa 
das soluções baseadas na natureza 
incluem a adaptação aos impactos 
das mudanças climáticas, o aumento 
da resiliência dos ecossistemas e da 
segurança alimentar em um planeta cada 
vez mais quente e com eventos climáticos 
mais frequentes (Seddon et al., 2021). O 
Brasil pode liderar as agendas de clima 
e biodiversidade pelo exemplo, mas é 
preciso que o país elimine a lacuna de 
implementação das políticas nacionais 
existentes no curto prazo, e avance na 
criação de políticas e planos de longo 
prazo mais ambiciosos, baseados em 
ciência, com metas intermediárias, com 
mecanismos de transparência, e alinhados 

11. Soluções Baseadas na Natureza (SbN) é um termo 
criado pela União Europeia que contempla soluções 
de engenharia e medidas inspiradas, apoiadas ou 
copiadas da natureza e que visam atender simultanea-
mente objetivos ambientais, sociais e econômicos (ver 
glossário).
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(CONABIO, 2005). Vale destacar que, 
embora existam iniciativas atreladas aos 
processos de planejamento, ainda não 
temos avaliações robustas dos resultados 
dessas iniciativas e indicadores claros de 
sua implementação no país.

No Brasil, estudos envolvendo mudanças de 
uso da terra e biodiversidade têm um forte 
viés geográfico para os biomas Cerrado e 
Amazônia, além de viés taxonômico para 
flora e animais vertebrados. Para serviços 
ecossistêmicos, a maior parte dos trabalhos 
focam em serviços de provisão e de 
regulação, com destaque para estoque de 
carbono que muitas vezes é o único serviço 
incluído nas análises. Além disso, a maioria 
dos estudos de modelagem não avalia o 
impacto que a degradação dos ecossistemas 
gera na biodiversidade e nos serviços 
ecossistêmicos. Apesar dos avanços da 
ciência em modelar as mudanças de uso 
da terra e da agricultura, a biodiversidade 
e os serviços ecossistêmicos, existem 
lacunas do conhecimento que devem ser 
tratadas em pesquisas futuras. Uma delas 
é o desenvolvimento de modelos que sejam 
realmente integrados para as mudanças 
do uso da terra, mudanças do clima, 
biodiversidade, serviços ecossistêmicos, 
além de aspectos econômicos e 
socioculturais. 

e saberes tradicionais podem contribuir 
para o fortalecimento dos espaços de co-
criação de saber-fazer.

Desafios como a falta de acesso e incertezas 
relacionadas aos dados ambientais e de 
biodiversidade de qualidade e em grande 
escala bem como as limitações inerentes 
aos modelos podem gerar imprecisões 
que, se não bem comunicadas, acabam 
refletindo em descrença no benefício dessas 
ferramentas em balizar tomadas de decisão 
(IPBES, 2016). 

Outro desafio é o desenvolvimento de 
cenários e modelos que explicitamente 
incluam variáveis socioculturais como 
desigualdades sociais, burocracia, e 
a percepção de ganhos e perdas por 
parte das pessoas envolvidas. Alguns 
aspectos associados ao tipo de pressão 
do desmatamento, como o aumento da 
densidade populacional, os processos de 
expansão da urbanização de áreas rurais, 
a especulação e a grilagem de terras, 
ainda não são incorporados de forma 
satisfatória em modelos e cenários (Daum, 
2023). A despeito desses desafios, há 
exemplos práticos relacionados ao uso da 
ciência na construção de cenários como os 
Zoneamentos Ecológicos-Econômicos. Na 
Amazônia, por exemplo, alguns trabalhos 
têm integrado conhecimento tradicional 
e abordagens quantitativas de construção 
de cenários de usos da terra (Folhes et 
al., 2015; Blanco-Gutiérrez et al., 2020). 
Algumas ações têm sido executadas 
adotando-se a abordagem do Planejamento 
Sistemático de Conservação (Margules & 
Pressey, 2000) na tentativa de conciliar 
a produção rural e a conservação da 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos 

http://areasprioritarias.mma.gov.br/images/arquivos/Delib_039.pdf
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Quadro 3.2: As múltiplas agriculturas, formas de construir cenários e cosmologias

Avaliar cenários das agriculturas no Brasil e suas relações com a biodiversidade e os serviços ecoss-
istêmicos é bastante desafiador e complexo. Parte desses desafios envolve os diversos modos de sa-
ber-fazer e sentipensar a agricultura, entre os quais a produção agrícola familiar, as agriculturas indí-
genas e de outros povos tradicionais, que são encontradas em distintas regiões do país. Essas múltiplas 
formas de saber-fazer são fundamentais para a manutenção da autonomia, soberania e segurança 
alimentar das pessoas e se destacam pela produção de diversos cultivos como o milho, a mandioca, 
a pecuária leiteira, os ovinos, os caprinos, as olerícolas, o feijão, o arroz, os suínos, as aves, o café, o 
trigo, a mamona, as fruticulturas e as hortaliças. As múltiplas agriculturas se destacam também por 
suas contribuições culturais, socioespaciais e ecológicas, que contribuem diretamente para uma maior 
justiça socioambiental, com impacto direto na redução de pobreza. 

Diferentes povos originários, outros povos tradicionais e populações locais praticam diversas formas 
de pensar alternativas para o futuro, planejar e construir suas agriculturas e relações com a sociobio-
diversidade, os serviços ecossistêmicos e os territórios de vida. O uso de informações climáticas (por 
exemplo de informações sobre as chuvas) no processo de planejamento e construção das agriculturas 
tem sido usado pela maioria dos povos e comunidades dentro de suas próprias cosmologias, saberes e 
de suas formas de gerir os territórios. Mas, apenas recentemente, esses saberes, cosmologias e formas 
de gestão territorial têm sido “reconhecidos” e integrados dentro dos processos de construção de outros 
cenários, a partir de uma lógica científica ocidental. Um exemplo desse reconhecimento é a incorporação 
de saberes indígenas no último Relatório do IPCC (2022). As múltiplas formas de construção de novos 
cenários devem ser valorizadas dentro das próprias cosmologias dos povos e dentro de suas formas 
de autodeterminação. O diálogo de saberes pode ser um caminho relevante para construção de novos 
cenários, particularmente aqueles que visam ampliar a participação social de forma mais horizontal. No 
Brasil, poucos trabalhos incorporam múltiplos saberes (narrativas) para construção de outros cenários 
possíveis. Destaca-se que novas abordagens para o desenvolvimento de narrativas e cenários, combi-
nando conhecimento qualitativo e dados quantitativos, têm sido propostas para construção de cenários 
inter e transdisciplinares para a Amazônia, como por exemplo, em Schönenberg et al. (2017).

Os conhecimentos tradicionais originários, em sua multiplicidade, são fundamentais no contexto da con-
strução de novas estratégias de combate às crises e mitigação-adaptação às mudanças climáticas, ag-
ricultura e serviços ecossistêmicos. Os saberes sobre os diversos valores da flora, fauna, água e demais 
formas de vida apresentam respostas para as situações climáticas extremas que têm sido salientados 
como críticos no contexto de adaptação dos povos frente às mudanças ambientais rápidas esperadas 
para o futuro. Por outro lado, estudos também têm demonstrado que alguns modos de vida, inclusive 
formas de agricultura, estão vulneráveis caso as trajetórias de mudanças climáticas e a agricultura se 
mantiverem na linha de base atual.

Entendemos que o reconhecimento, a valorização e a afirmação social das pessoas ligadas aos múlti-
plos modos de fazer agricultura na sociedade brasileira dependem, fundamentalmente, dos resulta-
dos de diálogos estabelecidos no campo das políticas públicas, da coprodução do conhecimento e da 
ação coletiva. Nesse contexto, reconhecemos que o recorte adotado sobre cenários futuros em nosso 
capítulo sofre de um viés para as práticas de construção baseadas em artigos publicados em revistas 
científicas. Também reconhecemos um viés para cenários envolvendo a produção de commodities (por 
exemplo: soja, bovinos e cana-de-açúcar) o que, em parte, reflete o grande papel delas nas mudanças 
em larga escala, mas também a disponibilidade de dados para modelagens de cenários quantitativos. A 
construção de cenários envolvendo produtos agroflorestais, culturas em pequena escala, e espécies na-
tivas, ainda é uma grande lacuna de conhecimento, o que dificulta a construção de visões de futuro mais 
sustentável, onde as pessoas e seus modos de agricultura certamente deveriam ser mais protagonistas. 
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populações locais e tradicionais. Esses 
saberes e cosmologias podem auxiliar 
a nossa visão sobre os futuros possíveis 
da produção agrícola brasileira e da sua 
relação com a biodiversidade e demais 
serviços ecossistêmicos, fundamentais 
para a sua própria manutenção e o seu 
crescimento de forma sustentável. Apesar 
das simplificações e incertezas inerentes 
aos modelos e cenários, o capítulo destacou 
a importância do uso dessas ferramentas no 
planejamento estratégico do território, na 
formulação de políticas públicas e na tomada 
de decisão.

3.7 Considerações finais

Neste capítulo, a relação entre a agricultura 
brasileira, a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos é abordada por meio da 
revisão de estudos de modelos e cenários. 
Os principais vetores, tipos de modelos 
e cenários são exemplificados. Cenários 
de referência são usados para mostrar as 
tendências atuais da produção agrícola 
brasileira e seus potenciais impactos sobre a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. 
Vários estudos indicam que, sem medidas 
de conservação e o cumprimento de 
legislações ambientais, a expansão agrícola 
continuará a ser um dos principais vetores 
de perda de vegetação nativa no Brasil no 
futuro. Cenários alternativos são usados 
para ilustrar soluções de compromisso 
entre conservação e produção bem como 
opções para uma agricultura brasileira mais 
sustentável. Estudos são categóricos ao 
mostrar que é possível conciliar a expansão 
da agricultura brasileira com a proteção e 
a restauração da vegetação nativa. Estudos 
apontam, ainda, para o grande potencial da 
intensificação das pastagens na redução 
do desmatamento, mas alertam para a 
necessidade de um portfólio de políticas 
ambientais com o objetivo de evitar efeitos 
indesejados. Modelos e cenários que 
consideram mudanças climáticas apontam 
tanto para os riscos de redução da produção 
agrícola em determinadas regiões quanto 
para a importância da implementação de 
medidas de conservação como estratégia 
para mitigar o aquecimento global e, ao 
mesmo tempo, aumentar a resiliência da 
agricultura brasileira. Uma discussão mais 
ampla sobre a construção de cenários 
também é apresentada a partir do ponto 
de vista dos povos originários e das 
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